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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF

PROJETO DE LEI N." Ô3i , DE 06 DE MAIO DE 2022.
Gabinete do Prefeito

VICTOH GHAEFF

" Mals ltahalho. Í.ova,s Íoaliz oões'
À0l'l2021-2024

Altera o §1", do ar1. 19 da Lei n."1.724, de 11 de
julho de 20i7. que dispõe sobre o Sistema t nico de

Assistência Social do Município, e dá outras
providências.

Ar. i" Fica alterado o §1", do aÍ. 19 daLet n."1.124 de 11 de iulho de 201,7,rur.*ao
a vigorar com a seguinte redação:

"Art.19 (...)

§ 1'O CMAS é composto por dez membros titulares e respectivos suplentes indicados de

acordo com as seguintes representações, divididas entre governo e sociedade civil.

I - R epre5entanles Covernamentais

02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Administração

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educagão, Cultura, Desporlo e Turismo

01 (um) representante do Deparlamento Municipal de Saúde

01 (um) representante do Depadamento Municipal de Assistência Social

II - Representantes da Sociedade Civil

02 (dois) representantes dos usuários do Sistema único de Assistência Social

01 (um) representante da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE)

01 (um) representante .1o Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural/

Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural (EMATER/ASCAR)

01 (um) representante do Sindicato dos Servidores de Victor Graeff (SINDSERV)."

Ar1. 2' Esta 1ei entra em vigor na data de sua publicação.

G,\I]INE]'E DO PI{EI-EIIO \4LJNIC'IPAI- DE VICTOR GRAEFF' dias de

Maio de 2022.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF

PROJETO DE LEI N" MJ /2022.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
REGIME: ORDINARIO.

Prezado Senhor Presidente,

Prezados Senhores (a) Vereadores (a),

Apraz-nos cumprimenta-los, oportunidade pela qual nos dirigimos a esta egrégia casa

legislativa para apÍesentar o presente Projeto de Lei, que tem por escôpo alteÍar o §1', do art.

1q da Lei n.'1.724- cle I 1 de julho de 201 7. que dispõe sobre o Sistema Lnico de Assisténcia

Social do Município. para adequação e cumprimento dos requisitos do artigo 30 da Lei

Orgânica de Assistência Social loas, a partir da verificação do Governo Federal com base na

portaria n" 109 de 22 de j aneiro de 2020 .

Por estas razões enviamos o presente Proj eto de Lei para que seja levado à apreciaçào

desta Casa Legislativa, na ceÍteza de que após regulal tramitação, será a final deliberado e

aprovado na devida forma regimental.

GABINETE DO PR,EFEITO MUNICIPAL DE VICTOR

maio de 2022.

, aos 06 dias de

Prelcito N,lunicipai

Av. Joáo Amann, 690 . CEP 99350.000 . CNPJ 87,6í3,485/0001.77 . Forer (54) 3338-í2421 3338-1273
E-mail: prêÍeitura@preÍvictorgraêfí.com.br
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO
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Órgão: Ministério dâ cidâdânia,/câtÍnetê do Ministro

PORTARIA NO 1O9, DE 22 DE JANEIRO DE 2O2O

Regutamênta a averiguação dos requisitos do art. 30 da Lei no

8.74?, de7 de dezêmbro de 1993, no exercício de 2O2O.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que the confere o art. BZ
paíágrafo único, inciso l, da Constituição, e tendo em vistâ o disposto na Lei no 13.844, de 18 dêjunho de
2019 e na Lei no 8.742, de 7 de dezêmbro de 1993, ê

Considerando o art. 30 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. que dispóe sobre as

condições para o repasse de recursos do financiamento da Assistência Social aos entes federativos;

considêrando a Resolução no 145. dê 15 de outubro de 2OO4, do consetho Nacional de
Assistência Socia[ - CNAS, quê institui a Política Nacionat de Assistência Socíat - PNAS;

Considerando a Resolução no 33, de 12 de dezembro de 2012, do CNAS, que aprova a Noíma
Operacionat Básica do Sistema Único de Assistência Sociat - NOB/SUAS e dêfine como responsabitidade
comum à União, estados, Distrito Federat e municípios atender aos requisitos previstos no art. 30, e seu
parágÍafo único, da Lêi no 8.742, de 1993;

Considerando o Decreto no 2788, de 15 de agosto de 2012, que regulamenta o Fundo Nacionat

de Assistência sociaL;

Considerando as recomendações formutadas peto Tribunat de Contas da União, por meio do
Acórdão no 24O4/2OL7 - Ptenário. ao órgão da Administração Púbtica Fêdêrat responsávêl pela
coordenação da PNAS, rêsotvê:

Art. 10 RêgutamentaÍ a averiguação dos requisitos do art. 30 da Lei no 8.742, de 1993, que

condiciona para o repasse dê recursos federais da assistência social aos entes federativos a efetiva
instituição e funcionamento do:

| - conselho de assistência sociat, de composição paritária entre governo e sociedade civit:

ll - fundo de assistência social com orientação e controLe dos respectivos conseLhos de
assistência sociat: e

lll - plano de assistência sociaL

Art. 20 A avêriguação da efetiva instituição e funcionamento do conselho de assistência sociat

dos êstados, municípios e Distrito Fêderat sêrá basêada no Cênso do Sistema Único de Assistência Sociat,

quê vêrificará:

| - instituição. por meio de tei ou regulamento vigente; e

ll - aferição da paridade no ámbito dos consêlhos dê assistência sociat de representantes

govêrnamentais e da sociedade civi[:

parágrafo único. Considera-se paridade de que trata inciso ll a participaçáo de igual número de
rêpresêntantês do govêrno ê da sociedade civil.

Art.3o A averiguação acerca da efetiva instituiçâo ê funcionamento do fundo de assistência

sociat dos estados, municípios e Distrito Federa[, dar-se-á a partir da obsêrvância dos seguintês requisitôs:

| - cadastro regular ativo no sistema de cadastro do SUAS - CadSUAS;

ll - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

lll - constituído cóóo unidade orçamentária;

lV - instituição, por meio de [êi; e
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V - comprovação dê alocação de recursos próprios.

Art. 4ô A averiguação da institucionatização do ptano de assistência social dos êstados,

municípios e Distrito FêdêraL sêrá basêadâ no Censo do Sistema Único de Assistência Sociat - Censo SUAS,

e na obsêrvância das normas vigêntes,

Parágrafo único. Na impossibilidade de coleta da informação por meio do Cênso SUAS ou na

verificação de ausência dos requisitos necessários, os entes serão notificados para aprêsentar
documêntação para averiguação de regularidadê.

Art. 50 Para avêriguação dos requisitos do art. 30 da Lei no 8.742, de 1993, a utiLização do Cênso

SUAS ê do CadSUAS poderão ser complementadas a qualquer tempo por outras formas de averiguações,

a critério da Secretariâ Nâcional de Assistência Sociat - SNAS.

Ari. 60 A não observância das condíções êstabelecidas no art. 30 da Lei no 8.742, de 7993,

acaríêtará a suspensão dos repasses do cofinanciâmento federat aos municipios, aÕs estâdos e ao Distrito
Fedêra[.

Parágrafo único. Mensalmente, a SNAS verificará as situaçóes que ensejaram a suspensáo de
rêcursos dê que trata o caput deste ârtigo, podendo ser rêstabetecido o repasse caso o(s) óbice(s) seja(m)

superados.

Ari. 70 ApLica-se o efeito da suspensão dos repasses do cofinanciamento federal rêfêrentê ao
píocesso de avêriguaÇão de que trata o art. 30 da Lei nô 8.742 de7 de dezembro de 1993 a padir de:

| - janeiro de 2O2O, aos municÍpios que não apresentaram os requisitos rêferêntes ao plano de
assistência sociat, até 31 de dezêmbro de 2019;

ll - agosto de 2O2O, aos estados e ao DistÍito Federal que não apresentaram os requisitos

referentes ao ptano de âssistência social e

líl - agosto de 2O2o, aos estados, ao Distrito Fedêral e aos municípios que não apresentaram os

requisitos referentes ao consêLho ê fundo dê assistência social

Ad. B" A SNAS poderá expedir atos complêmentarês nêcêssários à matéria disciplinada nesta

Portaria,

Art, 9o Estâ portaria êntrã êm vigor na data dê sua publicação.

ÔSMAR GASPARINI TERRA

Este contêúdo não substjtui o pubticado nâ versão certifcada.
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